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JULGAMENTO DE IMPUGNAÇÃO 
 
 

• PROCESSO Nº: 023779/2014-76 

• PREGÃO ELETRÔNICO Nº 23/2015 

• OBJETO : Implantação do Registro de Preços e sua posterior implementação 
para contratação de empresa para aquisição parcelada de INSUMOS PARA 
O ESTERILIZADOR STERRAD, bem como as exigências expressas nas 
especificações e os demais anexos deste Edital, visando atender às 
necessidades do Hospital Universitário Walter Cantídio (HUWC) e 
Maternidade Escola Assis Chateaubriand (MEAC), ambos da Universidade 
Federal do Ceará. 

 
• IMPUGNANTE: CHRISLAYNNE NARA SILVA DE OLIVEIRA. 

          

Em resposta à solicitação de impugnação encaminhada pela Sra. CHRYSLAYNNE 
NARA SILVA DE OLIVEIRA, via e-mail, a pregoeira, auxiliada pela equipe de apoio, 
julga IMPROCEDENTE a referida solicitação pelos seguintes motivos: 
 

1. Em resposta à seguinte manifestação: 

• “Que seja modificado o item 8 do edital de modo a, indicar o valor 
máximo da licitação, até mesmo para justificar a exclusão da 
exclusividade dada a determinados itens do edital”; 

 

Conforme vasta orientação do Tribunal de Contas da União, as contratações públicas somente 
poderão ser efetivadas após estimativa prévia do seu valor, que deve obrigatoriamente ser 
juntada ao processo de contratação, sendo esta obtida por meio de pesquisa de mercado. 
Todavia, no caso de Pregão, a divulgação do preço máximo, é meramente facultativa, 
conforme Acórdão 3.028/2010 – Segunda Câmara, Acórdão nº 1789/2009 – Plenário e 
Acórdão nº 2080/2012 – Plenário, todos do Tribunal de Contas da União. Desta, a não 
divulgação do preço máximo é estratégia, a fundamentar a negociação a ser travada entre o 
pregoeiro e as licitantes, e, ademais, a revelação dos valores estimados faz com que as 
propostas das licitantes orbitem em torno daquele valor, o que poderia frustrar a obtenção das 
melhores condições de contratação. 
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2.  Em resposta à seguinte manifestação: 

• “Que seja modificado o item 11.1, de modo a permitir que a 
impugnante possa exercer o seu direito previsto no art. 15, §6º da 
Lei nº 8.666/93”; 

 
Informamos que inexiste previsão legal ordenando a obrigatoriedade da previsão desta 
cláusula nos editais de licitação, a teor do disposto no art. 40, da Lei de Licitações. Desta 
maneira, se inexiste dispositivo legal ordenando tal conduta, não está a Administração Pública 
obrigada a fazê-la constar em seus editais de licitação. 
 
Ademais, afirme-se que, para o cidadão exercer o direito que lhe é assegurado pelo art. 15, § 
6º, da Lei de Licitações, não é necessário que tal cláusula conste expressamente do edital, já 
que decorre, expressamente, de texto legal. Assim, mesmo que inexista previsão editalícia 
nesse sentido, poderá qualquer cidadão, querendo, impugnar o preço constante do quadro 
geral, em razão do princípio da legalidade. 
 
 

3. Em resposta à seguinte manifestação: 

• Que seja suprimida a omissão quanto ao quantitativo mínimo que 
deve ser contratado pela Administração; 

 
Não se vislumbra, como aponta a impugnante, omissão quanto ao quantitativo mínimo a ser 
contratado pela Administração Pública, por intermédio do Sistema de Registro de Preços, já 
que consta, expressamente, no Anexo I, do edital em tela, os quantitativos mínimos que 
poderão ser contratados na vigência da SRP. 
 
Não há prejuízo, portanto, à elaboração de propostas das licitantes, vez que, repita-se, o 
objeto contratado está devidamente identificado no edital do pregão ora citado, inclusive 
com a quantidade anual estimada pela Administração. Os parâmetros estabelecidos pelo 
art. 9º, do Decreto nº. 7.892, encontram-se preenchidos: 
 
"Art. 9º  O edital de licitação para registro de preços observará o disposto nas Leis nº 8.666, de 1993, 
e nº 10.520, de 2002, e contemplará, no mínimo:  

I - a especificação ou descrição do objeto, que explicitará o conjunto de elementos necessários 
e suficientes, com nível de precisão adequado para a caracterização do bem ou serviço, inclusive 
definindo as respectivas unidades de medida usualmente adotadas; 

II - estimativa de quantidades a serem adquiridas pelo ó rgão gerenciador e órgãos 
participantes ; 

III - estimativa de quantidades a serem adquiridas por órgãos não participantes, observado o 
disposto no § 4º do art. 22, no caso de o órgão gerenciador admitir adesões; 

IV - quantidade mínima de unidades a ser cotada, por item , no caso de bens ;" 
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4. Em resposta à seguinte manifestação: 

 
• “Que seja excluída a parte final do item 14.2 do edital, no que diz 

respeito à duração e a possibilidade de prorrogação do presente 
contrato, bem como que seja ajustado o quantitativo previsto nesta 
licitação à necessidade do Licitante até 31 de dezembro de 2016, 
sob pena de crime de responsabilidade (art. 167, §1º, CF); 

 
Quanto à necessidade de modificação do item 14.2, do edital, a fim de excluir a possibilidade 
de prorrogação do instrumento contratual, reputa-se ser indevida a mudança, em virtude do 
fato de que o item contratual deixa claro que a prorrogação será realizada nos limites 
permitidos pela legislação pátria. Senão, veja-se: 
 
"Dentro do prazo de validade da Ata de Registro de Preços, poderá ser firmado Termo de 
Contrato entre o fornecedor registrado e o órgão interessado, cujo prazo de vigência será 
de 12(doze) meses, a contar da data da assinatura do contrato, podendo ser prorrogado 
nas hipóteses legais cabíveis." 
 
Desta maneira, deve o Administrador Público, quando da época da prorrogação contratual, 
realizando juízo de legalidade, conveniência e oportunidade, decidir acerca da incidência, ou 
não, das regras de prorrogação contratual ao caso concreto. A previsão desta cláusula 
contratual não significa que o contrato decorrente da Ata de Registro de Preços será, 
necessariamente, prorrogado, ao final dos 12 (doze) meses de vigência. Permite, somente, 
que, dentro das estritas hipóteses legais, o contrato pode ser prorrogado, não dando ensejo, 
desta maneira, à nulidade alegada pela impugnante. 
 
Em relação à necessidade de limitar a contratação até o dia 31 de dezembro do corrente 
ano, em razão de óbice criado pelo art. 167, §1º, da Constituição Federal, afirme-se que a 
presente contratação está sendo realizada em consonância com o art. 30, do Decreto 
93.872/86, razão pela qual não há qualquer reparação a ser realizada: 
 
"Art . 30. Quando os recursos financeiros indicados em cláusula de contrato, convênio, 
acordo ou ajuste, para execução de seu objeto, forem de natureza orçamentária, deverá 
constar, da própria cláusula, a classificação programática e econômica da despesa, com a 
declaração de haver sido esta empenhada à conta do mesmo crédito, mencionando-se o 
número e data da Nota de Empenho (Lei nº 4.320/64, Art. 60 e Decreto-lei nº 2.300/86, art. 
45, V).  
§ 1º Nos contratos, convênios, acordos ou ajustes, cuja duração ultrapasse um exercício 
financeiro, indicar-se-á o crédito e respectivo empenho para atender à despesa no 
exercício em curso, bem assim cada parcela da despesa relativa à parte a ser executada em 
exercício futuro, com a declaração de que, em termos aditivos, indicar-se-ão os créditos e 
empenhos para sua cobertura. 
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§ 2º Somente poderão ser firmados contratos à conta de crédito do orçamento vigente, para 
liquidação em exercício seguinte, se o empenho satisfizer às condições estabelecidas para o 
relacionamento da despesa como Restos a Pagar." 
 

5. Em resposta à seguinte manifestação: 

 
• “Que seja corrigido o item 14.3 do edital”; 

 
Informamos que o item 14.3 do edital foi readequado, passando a apresentar a seguinte 
redação: 
 
“14.3. Os contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços poderão ser alterados, 
observado o disposto no Art. 58 da Lei nº 8.666, de 1993”. 
 
 

6. Em resposta à seguinte manifestação: 

 
• Que seja inserido, tanto no item 19 do edital, quando na cláusula 8 

da minuta do contrato, a previsão para o pagamento de correção 
monetária em caso de atraso no pagamento por parte da 
Administração Pública; 

 
Quanto ao alegado neste item, afirme-se que o edital, quanto a este aspecto, foi elaborado 
em consonância com Orientação da Advocacia Geral da União: 
 
ORIENTAÇÃO NORMATIVA NAJ-MG Nº 11, DE 17 DE MARÇO DE 2009: 

ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA - APLICABILIDADE DO §1º ART. 2º da LEI 10.192/01. CONFUSÃO 
TERMINOLÓGICA. COMPENSAÇÃO FINANCEIRA. HIPÓTESES DIVERSAS. VEDAÇÃO DA 
INCIDÊNCIA DE CORREÇÃO MONETÁRIA EM CASO DE ATRASO DE PAGAMENTO 

 
1. As alíneas c e d, do inciso XIV, do art. 40, da Lei nº 8.666/93 tratam de hipóteses 
diferentes. A alínea c faz referência ao critério de atualização financeira, que nada mais é do 
que a correção monetária incidente entre a data do adimplemento da obrigação e o efetivo 
pagamento. A compensação financeira referida na alínea d se refere expressamente aos 
casos de atrasos de pagamento, quando deverá ser prevista a forma de ressarcir o 
contratado pelo inadimplemento injustificado e ocasionado exclusivamente por culpa da 
Administração. 
2. Após o advento do Plano Real não é mais cabível a previsão do critério de atualização 
financeira da alínea c, do inciso XIV, do art. 40, da Lei nº 8.666/93, mas somente a 
estipulação de correção monetária no caso de reajuste do valor de contrato com prazo de 
duração igual ou superior a um ano (§8º, art. 65, Lei nº 8.666/93). 
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3. É vedada a incidência de correção monetária nos casos de atrasos de pagamento 
ocasionados por culpa exclusiva da Administração (Acórdão nº 1.334/2002 - TCU). 
4. A compensação financeira da alínea “d”, do inciso XIV, do art. 40, da Lei nº 8.666/93, deve 
estar prevista nos editais e contratos da Administração, sob a forma de juros de mora ou 
multa, podendo ser utilizada a redação do §4º, do art. 36, da IN nº 02/2008-SLTI/MPOG, 
desde que corrigida a expressão “atualização financeira”. Referências: Parecer de 
uniformização Nº AGU/CGU/NAJ/MG-0056/2009-PPM Arts. 1º, 2º, 3º e 15, da Lei nº 
10.192/2001; arts. 5º e 10, do Decreto nº 1.110/1994; alíneas ¿c¿ e “d”, do inciso XIV, do art. 
40, da Lei nº 8.666/93; Acórdãos nº 1.334/2002 e nº 1.685/2008 Plenário do TCU.  

 
NÃO HÁ, PORTANTO, QUE SER ACATADA ESTA IMPUGNAÇÃO. 

 

Sendo assim, INDEFIRO O PEDIDO DE IMPUGNAÇÃO pleiteado pela Sra. 
CHRISLAYNNE NARA SILVA DE OLIVEIRA e mantenho a sessão pública marcada 
para o dia 13 de abril de 2016, às 09 horas e 00 minuto (Horário de Brasília).     

 
Fortaleza, 12 de abril de 2016. 
 
 
 
Valquiria Loureiro de Oliveira Macedo Nunes 
Pregoeira dos HU’s da UFC/EBSERH 
Unidade de Licitações 
 
 
 
Camila Elisa e Souza Ribeiro 
Unidade de Licitações 
Hospitais Universitários UFC/EBSERH 
 
 
OBS: IMPRESSO DISPONÍVEL NO PROCESSO E ARQUIVO NO FORMATO PDF 
DISPONÍVEL NO SITE www.huwc.ebserh.gov.br - Link Licitações e Contratações – 
Licitação – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 23/2015. 


